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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. ATO ADMINISTRATIVO. ANULAÇÃO DE 
PORTARIA. ANISTIA POLÍTICA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
INEXISTÊNCIA DE FATO NOVO. DECADÊNCIA DO DIREITO DE 
IMPETRAÇÃO

I - Nesta Corte, trata-se de mandado de segurança impetrado por 
Leonardo Felix Moreira contra ato atribuído ao Ministro de Estado da 
Justiça, consubstanciado na Portaria n. 1.456, de 5/4/2013, que anulou a 
Portaria n. 2.153, de 29/7/2004, a qual declarou o impetrante anistiado 
político. Afirma, em síntese, ser nulo o processo de revisão de anistia 
instaurado pela Portaria n. 1.456/2013, uma vez que teria sido realizado sem 
a participação da Comissão de Anistia. O pedido foi indeferido.

II - Cumpre destacar que o impetrante previamente ingressou 
com um mandado de segurança visando o mesmo intento, porém com 
fundamento distinto: naquela ocasião, discutiu-se apenas a existência de 
decadência do direito de a Administração Pública rever o ato que concedeu 
a anistia, enquanto, no presente writ, o impetrante defende que o processo 
revisional padece de irregularidade, devido à ausência de manifestação da 
Comissão de Anistia no processo administrativo.

III - O impetrante argumenta que há um fato novo justificando a 
presente impetração, a saber, "a revogação da ordem mandamental como 
consequente restabelecimento da Portaria de Anulação da anistia do 
Impetrante" (fl. 7), o que supostamente reiniciaria o prazo decadencial. No 
entanto, tal alegação não configura um fato novo. Nos autos do MS n. 
20.060/DF, em um primeiro momento, a ordem foi concedida, uma vez que 
a anulação da portaria de concessão de anistia política se deu após 
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transcorridos mais de 5 anos de sua outorga. Logo após, a referida ação de 
segurança foi sobrestada, devido ao Tema n. 839 com Repercussão Geral do 
STF.

IV - Em juízo de retratação, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento estabelecido no Tema n. 
839/STF, adequou o julgado para denegar a ordem, ao argumento de que o 
decurso do prazo decadencial de 5 anos, previsto no art. 54 da Lei n. 
9.784/1999, não é causa impeditiva para revisão de ato administrativo 
quando constatado o seu descompasso com a Constituição Federal (MS n. 
20.060/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 
16/12/2022). Conforme se observa, não se está diante de um fato novo, mas 
sim de uma mudança jurisprudencial ocorrida antes da decisão final do 
mandado de segurança, resultando na retratação do julgado.

V - Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior, o fato novo superveniente somente pode ser assim considerado 
"se, depois da propositura da ação ou do recurso, algum fato constitutivo, 
modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do mérito ou da 
decisão recorrida". (AgInt no AREsp n. 2.208.108/ES, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
2/6/2023). Nesse contexto, não se verificou o surgimento de fato novo, mas 
sim uma mudança na orientação jurisprudencial, a qual se mostrou 
desfavorável ao impetrante. Dito isso, verifica-se a ocorrência da 
decadência do direito de impetração.

VI - Isso porque o ato ora atacado (Portaria n. 1.456, de 
5/4/2013, do Ministério da Justiça) foi publicado em 2012, enquanto o 
presente writ foi impetrado em 1º/8/2023, ou seja, após mais de 10 (dez) 
anos. Não cabe, ainda, falar em reinício da contagem do prazo 
decadencial.  No âmbito do mandado de segurança, a impetração não 
suspende o prazo decadencial, especialmente quando há análise de mérito. 
Não se pode considerar um reinício do prazo decadencial ao trocar 
fundamentos em ações mandamentais com o mesmo propósito (anulação da 
mesma portaria), uma vez que tal abordagem poderia acarretar a 
perpetuação de demandas judiciais repetitivas e despropositadas.

VII - É relevante enfatizar que, mesmo diante da impossibilidade 
de nova impetração devido à ocorrência da decadência, resguarda-se o 
direito do autor de buscar a satisfação do pretenso direito pelas vias 
ordinárias. Dessarte, considerando o transcurso integral do prazo 
decadencial para a impetração, nos termos do disposto no art. 23 da Lei n. 
12.016/2009, é imperativo o indeferimento da inicial do presente mandamus
.

VIII - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/10/2023 a 17/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2023.

 

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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instaurado pela Portaria n. 1.456/2013, uma vez que teria sido realizado sem 
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II - Cumpre destacar que o impetrante previamente ingressou 
com um mandado de segurança visando o mesmo intento, porém com 
fundamento distinto: naquela ocasião, discutiu-se apenas a existência de 
decadência do direito de a Administração Pública rever o ato que concedeu 
a anistia, enquanto, no presente writ, o impetrante defende que o processo 
revisional padece de irregularidade, devido à ausência de manifestação da 
Comissão de Anistia no processo administrativo.

III - O impetrante argumenta que há um fato novo justificando a 
presente impetração, a saber, "a revogação da ordem mandamental como 
consequente restabelecimento da Portaria de Anulação da anistia do 
Impetrante" (fl. 7), o que supostamente reiniciaria o prazo decadencial. No 
entanto, tal alegação não configura um fato novo. Nos autos do MS n. 
20.060/DF, em um primeiro momento, a ordem foi concedida, uma vez que 
a anulação da portaria de concessão de anistia política se deu após 
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transcorridos mais de 5 anos de sua outorga. Logo após, a referida ação de 
segurança foi sobrestada, devido ao Tema n. 839 com Repercussão Geral do 
STF.

IV - Em juízo de retratação, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento estabelecido no Tema n. 
839/STF, adequou o julgado para denegar a ordem, ao argumento de que o 
decurso do prazo decadencial de 5 anos, previsto no art. 54 da Lei n. 
9.784/1999, não é causa impeditiva para revisão de ato administrativo 
quando constatado o seu descompasso com a Constituição Federal (MS n. 
20.060/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 
16/12/2022). Conforme se observa, não se está diante de um fato novo, mas 
sim de uma mudança jurisprudencial ocorrida antes da decisão final do 
mandado de segurança, resultando na retratação do julgado.

V - Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte 
Superior, o fato novo superveniente somente pode ser assim considerado 
"se, depois da propositura da ação ou do recurso, algum fato constitutivo, 
modificativo ou extintivo do direito influir no julgamento do mérito ou da 
decisão recorrida". (AgInt no AREsp n. 2.208.108/ES, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
2/6/2023). Nesse contexto, não se verificou o surgimento de fato novo, mas 
sim uma mudança na orientação jurisprudencial, a qual se mostrou 
desfavorável ao impetrante. Dito isso, verifica-se a ocorrência da 
decadência do direito de impetração.

VI - Isso porque o ato ora atacado (Portaria n. 1.456, de 
5/4/2013, do Ministério da Justiça) foi publicado em 2012, enquanto o 
presente writ foi impetrado em 1º/8/2023, ou seja, após mais de 10 (dez) 
anos. Não cabe, ainda, falar em reinício da contagem do prazo 
decadencial.  No âmbito do mandado de segurança, a impetração não 
suspende o prazo decadencial, especialmente quando há análise de mérito. 
Não se pode considerar um reinício do prazo decadencial ao trocar 
fundamentos em ações mandamentais com o mesmo propósito (anulação da 
mesma portaria), uma vez que tal abordagem poderia acarretar a 
perpetuação de demandas judiciais repetitivas e despropositadas.

VII - É relevante enfatizar que, mesmo diante da impossibilidade 
de nova impetração devido à ocorrência da decadência, resguarda-se o 
direito do autor de buscar a satisfação do pretenso direito pelas vias 
ordinárias. Dessarte, considerando o transcurso integral do prazo 
decadencial para a impetração, nos termos do disposto no art. 23 da Lei n. 
12.016/2009, é imperativo o indeferimento da inicial do presente mandamus
.

VIII - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que indeferiu a petição 

inicial de mandado de segurança impetrado contra ato atribuído ao Ministro de Estado de 

Justiça.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 10 da Lei n. 12.016/2009, indefiro a petição inicial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
As razões do indeferimento da petição inicial, data maxima venia do seu Ilustre 

prolator, não encontram adequação na realidade dos fatos.
Como se sabe, o mandado de segurança destina-se a proteger direito individual ou 

coletivo líquido e certo contra ato ou omissão de autoridade pública não amparado por 
habeas corpus ou habeas data (CF, art.5º, LXIX e LXX).

Por sua própria definição constitucional, tem utilização ampla, abrangente de todo e 
qualquer direito subjetivo público sem proteção específica, desde que se logre caracterizara 
liquidez e certeza do direito, materializada na inquestionabilidade de sua existência, na 
precisa definição de sua extensão e aptidão para ser exercido no momento da impetração.

[...]
No caso dos autos, a preliminar de decadência suscitada deve ser avaliada cum grano 

salis, pois o processo não é um fim em si mesmo. No presente caso, há razões peculiares 
que justificam avançar na análise do pedido autoral, notadamente porque o Agravante foi 
por muitos anos beneficiado por decisão judicial concedida pelo Superior Tribunal de 
Justiça(tese da decadência administrativa). Assim, transcorridos mais de 11 anos, é de 
questionar atualmente a pertinência de eventual reconhecimento puro e simples de 
decadência do direito de impetração do mandado de segurança por argumento diverso do 
Mandado de Segurança de nº 20.060/DF.

[...]
Ademais, conforme amplamente demonstrado no presente MS, o fumus boni iuris 

também advém do desprezo, por parte da autoridade indicada coatora, dos regramentos do 
devido processo legal garantidores do direito à ampla defesa e ao contraditório, até mesmo 
em sede da constituição brasileira de 1988.

[...]
Sendo assim, ciente dos fatos descritos nesta ação mandamental e no presente agravo 

interno, é fácil concluir que os danos sofridos pelo agravante, relativos à interrupção do 
pagamento das assinaladas prestações mensais e da suspensão do uso do hospital da 
Aeronáutica, será bem maior que o prejuízo econômico com a manutenção dos benefícios, 
por parte da União Federal, até a decisão da controvérsia entre as partes, o que também 
corrobora com o deferimento da liminar.

 

É o relatório.
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VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Cumpre destacar que o impetrante previamente ingressou com um mandado de 

segurança visando o mesmo intento, porém com fundamento distinto: naquela ocasião, 

discutiu-se apenas a existência de decadência do direito de a Administração Pública rever 

o ato que concedeu a anistia, enquanto, no presente writ, o impetrante defende que o 

processo revisional padece de irregularidade, devido à ausência de manifestação da 

Comissão de Anistia no processo administrativo.

O impetrante argumenta que há um fato novo justificando a presente 

impetração, a saber, "a revogação da ordem mandamental como consequente 

restabelecimento da Portaria de Anulação da anistia do Impetrante" (fl. 7), o que 

supostamente reiniciaria o prazo decadencial. No entanto, tal alegação não configura um 

fato novo.

Nos autos do MS n. 20.060/DF, em um primeiro momento, a ordem foi 

concedida uma vez que a anulação da portaria de concessão de anistia política se deu 

após transcorridos mais de 5 anos de sua outorga.

Logo após, a referida ação de segurança foi sobrestada, devido ao Tema n. 839 

com Repercussão Geral do STF.

Em juízo de retratação, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, 

seguindo o entendimento estabelecido no Tema n. 839/STF, adequou o julgado para 

denegar a ordem, ao argumento de que o decurso do prazo decadencial de 5 anos, 

previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999, não é causa impeditiva para revisão de ato 
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administrativo quando constatado o seu descompasso com a Constituição Federal (MS n. 

20.060/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, DJe de 16/12/2022).

O referido julgado foi assim ementado:

 

ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. ANISTIA 
POLÍTICA. CABO DA AERONÁUTICA. REVISÃO. PORTARIA DEFINITIVA DE 
ANULAÇÃO. OUTORGA COM MAIS DE CINCO ANOS. DECADÊNCIA. NÃO 
CONFIGURADA. TEMA N. 839/STF. RETRATAÇÃO EXERCIDA.

I - Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra portaria do Ministro de 
Estado da Justiça que anulou ato administrativo concessivo de anistia política fundado na 
Portaria n. 1.104-GM3/1964 da Força Aérea Brasileira.

II - Ao julgar o RE n. 817.338/DF (Tema 839), sob a sistemática da repercussão geral, 
o Supremo Tribunal Federal consolidou o entendimento de que “no exercício do seu poder 
de autotutela, poderá a Administração Pública rever os atos de concessão de anistia a cabos 
da Aeronáutica relativos à Portaria n. 1.104, editada pelo Ministro de Estado da 
Aeronáutica, em 12 de outubro de 1964, quando se comprovar a ausência de ato com 
motivação exclusivamente política, assegurando-se ao anistiado, em procedimento 
administrativo, o devido processo legal e a não devolução das verbas já recebidas”.

III - Entendeu a Corte Suprema que o decurso do prazo decadencial de 5 anos 
previsto no art. 54 da Lei n. 9.784/1999, não é causa impeditiva para revisão de ato 
administrativo quando constatado o seu descompasso com a Constituição Federal. Conclui 
ainda que, patente inconstitucionalidade do ato, permite-se à Administração o exercício do 
dever-poder de anular os próprios atos, sem que isso implique em violação do princípio da 
segurança jurídica. Dessa forma, uma vez que a decisão outrora proferida pela Primeira 
Seção do STJ reconheceu a ocorrência da decadência para a revisão dos atos de anistia 
concedidos há mais de 5 anos, necessário o juízo de retratação, a fim de que se adote o 
posicionamento firmado pelo STF.

IV - Denegada a segurança, em juízo de retratação.
 

Conforme se observa, não se está diante de um fato novo, mas sim de uma 

mudança jurisprudencial ocorrida antes da decisão final do mandado de segurança, 

resultando na retratação do julgado.

Nos termos da jurisprudência consolidada desta Corte Superior, o fato novo 

superveniente somente pode ser assim considerado "se, depois da propositura da ação ou 

do recurso, algum fato constitutivo, modificativo ou extintivo do direito influir no 

julgamento do mérito ou da decisão recorrida" (AgInt no AREsp n. 2.208.108/ES, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

Nesse contexto, não se verificou o surgimento de fato novo, mas sim uma 

mudança na orientação jurisprudencial, a qual se mostrou desfavorável ao impetrante.
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Dito isso, verifica-se a ocorrência da decadência do direito de impetração.

Isso porque o ato ora atacado (Portaria n. 1.456, de 5/4/2013, do Ministério da 

Justiça) foi publicado em 2012, enquanto o presente writ foi impetrado em 1º/8/2023, ou 

seja, após mais de 10 (dez) anos.

Não cabe, ainda, falar em reinício da contagem do prazo decadencial. 

No âmbito do mandado de segurança, a impetração não suspende o prazo 

decadencial, especialmente quando há análise de mérito. Não se pode considerar um 

reinício do prazo decadencial ao trocar fundamentos em ações mandamentais com o 

mesmo propósito (anulação da mesma portaria), uma vez que tal abordagem poderia 

acarretar na perpetuação de demandas judiciais repetitivas e despropositadas.

É relevante enfatizar que, mesmo diante da impossibilidade de uma nova 

impetração devido à ocorrência da decadência, resguarda-se o direito do autor de buscar a 

satisfação do pretenso direito pelas vias ordinárias.

Dessarte, considerando o transcurso integral do prazo decadencial para a 

impetração, nos termos do disposto no art. 23 da Lei n. 12.016/2009, é imperativo o 

indeferimento da inicial do presente mandamus.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no MS 29.576 / DF
Número Registro: 2023/0270811-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:

Sessão Virtual de 11/10/2023 a 17/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : HEINRICH WILHEIN PAASCH
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - ANISTIA POLÍTICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HEINRICH WILHEIN PAASCH
ADVOGADOS : EDMUNDO STARLING LOUREIRO FRANCA - DF020252

JOÃO CARLOS DE ALMADA SANTOS - DF040514
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/10/2023 a 17/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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Brasília, 18 de outubro de 2023
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